
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 462.807 - SP (2018/0197448-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA BARBATO  - SP236007 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX FLORIANO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. APLICAÇÃO DO REDUTOR 
DE PENA NA  FRAÇÃO MÁXIMA. SANÇÃO FIXADA EM 1 
ANO E 8 MESES DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HEDIONDEZ E GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. ENUNCIADOS 440 DA SÚMULA DO 
STJ E 718 E 719, AMBOS DA SÚMULA DO STF. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade. 

– Em se tratando de tráfico de entorpecentes, desde o julgamento, 
pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 
crimes hediondos e equiparados, determinando, também nesses casos, 
a observância do disposto nos arts. 33, §§ 2º e 3º, c/c o 59, ambos do 
Código Penal.

– Na espécie, o regime inicial fechado, mais severo do que a pena 
comporta, foi fixado sem fundamentação idônea, em evidente afronta 
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ao art. 93, IX, da Constituição da República e às Súmulas n. 440/STJ 
e 718 e 719, ambas do STF. Ademais, verifica-se que foram 
apreendidas – 47,7 gramas de maconha –, quantidade de 
entorpecente que não se apresenta elevada a ponto de justificar a 
fixação de regime mais gravoso

– Dessa forma, tendo em vista a quantidade de pena imposta, a 
primariedade do paciente e o fato de não haverem sido apontadas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve ser-lhe conferido o  regime 
aberto, a teor do disposto no art. 33, §§ 2º, "c", e 3º, do Código 
Penal.

– No tocante à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, reputo atendidos os requisitos objetivos e 
subjetivos para a concessão da benesse, nos termos do art. 44, I, II e 
III, do CP, razão pela qual o paciente faz jus à referida substituição. 

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, para 
fixar o regime aberto e para substituir a pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das Execuções 
Penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 462.807 - SP (2018/0197448-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA BARBATO  - SP236007 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX FLORIANO DA SILVA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido 

liminar, impetrado em favor de ALEX FLORIANO DA SILVA, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 

0000679-54.2017.8.26.0050.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, às penas de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por 

duas penas restritivas de direitos, e 166 dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 21/27).

Irresignadas, ambas as partes apelaram e o Tribunal estadual deu parcial 

provimento aos recursos defensivo e ministerial para, respectivamente, reduzir a pena do 

corréu Rafael para 5 anos e 10 meses de reclusão, e 583 dias-multa, e fixar o regime inicial 

fechado ao paciente, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 30/47):

TRÁFICO DE DROGAS – INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA – 
ABSOLVIÇÃO INADMISSIBILIDADE – MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEMONSTRADAS – PALAVRAS DOS POLICIAIS – 
VALIDADE DECLARAÇÕES SEGURAS E COERENTES – 
CORROBORAÇÃO POR DEMAIS ELEMENTOS CARREADOS AOS 
AUTOS – QUANTIDADE, NATUREZA DO ENTORPECENTE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO QUE JUSTIFICAM O 
RECONHECIMENTO DO NARCOTRÁFICO – CONDENAÇÃO 
MANTIDA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA OUTRO 
FIM. 

TRÁFICO  DE DROGAS – REGIME  INICIAL  ABERTO (CORRÉU 
ALEX) INADMISSIBILIDADE – CRIME EQUIPARADO A 
HEDIONDO – COMPORTAMENTO DO RÉU QUE EVIDENCIOU 
PERSONALIDADE VOLTADA AO DELITO E DESCASO COM A 

Documento: 1746530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2018 Página  3 de 4



 
 

 
JUSTIÇA – ADEQUAÇÃO NECESSÁRIA – MEDIDA NECESSÁRIA 
E SUFICIENTE PARA A PREVENÇÃO E REPROVAÇÃO DO CRIME 
~ REGIME INICIAL FECHADO IMPOSTO – RECURSO 
MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA ESSE FIM.

Na presente oportunidade (e-STJ fls. 3/14), a impetrante afirma que o 

acórdão recorrido impôs constrangimento ilegal ao paciente, na medida em que lhe impôs o 

regime inicial fechado com base exclusivamente, na hediondez e na gravidade abstrata do 

delito, razões pelas quais entende que a fixação do regime inicial mais gravoso é inidônea.

Assevera, ainda que, havendo as decisões de primeira instância e segunda 

instâncias, reconhecido a primariedade do paciente e fixado a pena em patamar inferior a 4 

anos, ele faz jus a iniciar o cumprimento da sua pena em regime aberto, nos termos do art. 33, 

§ 2º, "c", do Código Penal.

Diante disso, requer a fixação do regime inicial aberto ao paciente e a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Suficientemente instruídos os autos, foi dispensado o envio de informações e 

o Ministério Público Federal, em Parecer exarado às e-STJ fls. 54/57, opinou pela concessão 

da ordem para que seja fixado o regime inicial aberto para o início do resgate da reprimenda.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 462.807 - SP (2018/0197448-9)

VOTO

O SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014). 

  

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Conforme relatado, busca a impetrante, em suma, o regime inicial aberto e a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Preliminarmente, cabe ressaltar que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão 
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por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Sob essas balizas, ao julgar a apelação criminal e alterar o regime inicial de 

resgate da reprimenda, a Corte paulista consignou que (e-STJ fls. 33/45, grifei):

[...]

Os apelantes foram processados e condenados pelo crime de 
tráfico de drogas porque, segundo a denúncia, no dia 04 de 
janeiro de 2017, por volta das 15:15 horas, na Rua Vinte e Quatro 
de Maio, n° 119, República, cidade e comarca de São Paulo — SP, 
agindo com unidade de desígnios e identidade de propósitos, 
guardavam e traziam consigo, para fins de fornecimento a consumo 
de terceiros, 24 (vinte e quatro) porções de maconha, pesando 47,7 
g (quarenta e sete gramas e sete decigramas), substância 
entorpecente que determina dependência física e psíquica, o que 
faziam sem autorização legal ou regulamentar.

[...]

Em que pese o reclamo ministerial, a quantidade de drogas 
apreendidas foi pequena, não sendo apta à majoração da 
pena-base, nos termos do artigo 42, da Lei de Drogas. Além disso, 
conforme se verifica dos autos, Alex é primário e tem bons 
antecedentes; ademais, não há qualquer elemento de certeza de 
que esse corréu se dedicava a atividades ilícitas ou integrasse 
organização criminosa. Portanto, faz ele jus à benesse prevista no 
artigo 33, § 4o, da Lei n° 11.343/06.

[...]

Em relação ao corréu Alex, a pena foi corretamente fixada, de 
acordo com os artigos 59 e 60, do Estatuto Repressivo, inicialmente 
no mínimo legal, aplicando-se a benesse do § 4o, do artigo 33, da 
Lei de Drogas, não comportando alteração (01 ano e 08 meses de 
reclusão, além de 166 dias-multa).

Por fim, no que diz respeito ao regime de cumprimento de pena 
imposto ao corréu Alex, o recurso da Justiça Pública merece 
acolhida.

O regime inicial fechado é o mais adequado à espécie, nos termos 
da Lei n° 11.464, de 28 de março de 2007, cabendo ao Juízo das 
Execuções Criminais a análise do eventual preenchimento dos 
requisitos para a concessão de progressão. Se assim não fosse, não 
teria sentido outro regime a ser fixado. O legislador, ao tratar o 
traficante de drogas com o rigor necessário, até pelo fato de o delito 
ser equiparado a hediondo, negou-lhe vários benefícios que a outras 
espécies de criminosos seriam cabíveis, como fiança, indulto, sursis, 
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liberdade provisória etc. Portanto, seria contraditório que, 
condenados, esses infratores recebessem pena alternativa ou 
cumprissem as reprimendas em regime diverso do fechado.

No presente caso, Alex demonstrou desapego pelas normas legais e 
regras sociais, utilizando-se da via pública para o narcotráfico, 
expondo número indeterminado de pessoas a essa prática espúria. 
Evidenciou, dessa forma, personalidade voltada ao delito e descaso 
com a Justiça, exigindo a imposição do regime mais severo como 
medida necessária e suficiente para a prevenção e reprovação do 
crime.

Observo que o traficante, de grande ou pequeno porte, é um dos 
responsáveis diretos pela onda de violência que avassala o país. A 
insuficiência do estabelecimento de qualquer outro regime inicial, 
que não o fechado, para a repressão e prevenção do tráfico ilícito 
de entorpecentes é patente de maneira que, frise-se, neste caso, não 
se amoldaria ao sistema repressor-ressocializador do Direito Penal.

Assim, nos termos da Lei n° 11.464, de 28 de março de 2007, 
estabeleço ao corréu Alex o regime fechado para o início de 
cumprimento da reprimenda, cabendo ao Juízo das Execuções 
Criminais a análise do eventual preenchimento dos requisitos para 
a concessão de progressão.

Como é cediço, em se tratando de tráfico de entorpecentes, desde o 

julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a obrigatoriedade 

do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, 

determinando, também nesses casos, a observância do disposto nos arts. 33, §§ 2º e 3º, c/c o 

59, ambos do Código Penal.

Na espécie, o regime fechado, mais severo do que a pena comporta, foi 

fixado sem fundamentação idônea, em evidente afronta ao art. 93, IX, da Constituição da 

República e à Súmula n. 440/STJ, que segue transcrita: fixada a pena-base no mínimo legal, 

é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão 

da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, seguem também as Súmulas 718 e 719, ambas do 

STF, respectivamente:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
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do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a             
pena aplicada permitir exige motivação idônea.

Ademais, verifica-se, ainda, que foram apreendidas – 47,7 gramas de 

maconha –, quantidade de entorpecente que não se apresenta elevada a ponto de justificar a 

fixação de regime mais gravoso. Assim, na espécie, tendo em vista a quantidade de pena 

imposta, a primariedade do paciente e o fato de não haverem sido apontadas circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, deve ser-lhe conferido o  regime aberto, a teor do disposto no art. 33, 

§§ 2º, "c", e 3º, do Código Penal.

No tocante à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, reputo atendidos os requisitos objetivos e subjetivos para a concessão da benesse, 

nos termos do art. 44, I, II e III, do CP, razão pela qual o paciente faz jus à referida 

substituição. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. REGIME 
ABERTO CABÍVEL. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

2. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito"; e com a Súmula 719/STF, 
"a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea".

3. Os fundamentos genéricos utilizados no decreto condenatório 
não constituem motivação suficiente para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal), nos termos da Súmula 440 desta Corte. 
Tratando-se de réu primário, cujas circunstâncias judiciais foram 
favoravelmente valoradas, por força do disposto no art. 33, §§ 2º, 
alínea "b", e 3º, do Código Penal, deve a reprimenda de 4 anos, 
decorrente do crime de roubo, ser cumprida, desde logo, em regime 
aberto.
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4. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
confirmando a liminar, para fixar o regime inicial aberto, salvo se, 
por outro motivo, o paciente não estiver descontando pena em 
regime mais severo. (HC n. 439.945/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 3/5/2018, DJe 10/5/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA NÃO DEMONSTRADAS PELO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. ILEGALIDADE CONFIGURADA. RECURSO 
PROVIDO.

[...]

2. Na espécie, as circunstâncias apontadas pelo acórdão recorrido 
não são suficientes para caracterizar a estabilidade e permanência 
necessárias à configuração do crime de associação para o tráfico, 
razão pela qual impossível a condenação pelo delito de associação 
para o tráfico. Precedentes.

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. PRIMARIEDADE. PEQUENA QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. NATUREZA DO ENTORPECENTE. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/2 (METADE). 

1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o 
agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique 
às atividades delituosas; e d) não integre organização criminosa.

2. In casu, afastada a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico e inexistentes indícios de dedicação da sentenciada a 
atividades ilícitas, ou de sua participação em organização 
criminosa, sendo ela primária e de bons antecedentes, e 
considerando a quantidade não elevada da droga apreendida, mas 
sem olvidar sua natureza altamente danosa à saúde humana, de 
rigor a aplicação da benesse, mostrando-se razoável e 
proporcional ao caso a aplicação da fração redutora de 1/2 
(metade).

REGIME INICIAL. DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM 
FINAL DA PENA. ALTERAÇÃO PARA O MODO ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

1. Reduzida a pena privativa de liberdade para patamar inferior a 
4 (quatro) anos, ante a favorabilidade das circunstâncias judiciais 
e a pequena quantidade de entorpecente apreendido, proporcional 
o estabelecimento do regime inicial aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por duas restritivas, nos termos dos art. 33, § 
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2º, letra "c", § 3º e 44, ambos do CP.

2. Agravo regimental provido para absolver a agravante pelo delito 
de associação para o tráfico de entorpecentes e redimensionar sua 
pena para 2 anos e 6 meses de reclusão e multa, em regime inicial 
aberto e determinar a substituição da pena privativa de liberdade 
por duas restritivas de direito, a serem designadas pelo Juiz 
Criminal competente. (AgRg no AREsp n. 1.181.560/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 4/5/2018)

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 

habeas corpus. Contudo, concedo a ordem ex officio, para fixar o regime aberto, bem 

como substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a serem definidas pelo 

Juízo das Execuções Penais.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0197448-9 HC 462.807 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006795420178260050  20170000992189  6795420178260050

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA BARBATO  - SP236007 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX FLORIANO DA SILVA 
CORRÉU    : RAFAEL CAMARGO  

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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